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EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

XIII SALÃO DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA DA FMP 

 

 

 
Tendo em vista o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Edital, HOMOLO-

GO as seguintes inscrições para o XIII Salão de Iniciação Cientifica da FMP: 
 

1. Grupo de Trabalho (GT1) - TUTELAS À EFETIVAÇÃO DE DIREITOS PÚBLICOS 

INCONDICIONADOS: 

 

Acadêmico (as) IES Título do Trabalho Orientador (a) 

Dennis Martins Dellamora 

Garcia e Matheus Oliveira dos 

Santos Goulart 

UFRGS 

 

Incidência da lei penal nos proce-

dimentos de recuperação judicial e 

falência no estado do Rio Grande 

do Sul: uma análise das decisões 

em segundo grau de jurisdição 

Prof. Gerson Luiz Carlos 
Branco 

Diogo de Almeida Aragão 

 

UFRGS 

 

A propriedade intelectual nos jogos 
de tabuleiro e nos jogos digitais: 
semelhanças, limites e formas de 

proteção 

Profª. Lisiane Feiten  

Wingert Ody 

 

Juliana Possani Kirsch 

 

FMP 

Disseminação de notícias falsas no 
contexto do processo eleitoral brasi-
leiro de 2022: estratégias regulado-

ras para um efetivo debate público 
e democrático 

Profª. Raquel Fabiana  

Lopes Sparemberger 

Rafael Bay Boniatti e Lucas 

Leite 
FMP 

Improbidade administrativa: como 
diferir o gestor público ímprobo do 
inábil no âmbito das administra-

ções públicas municipais 

Prof. Anízio Pires Gavião 
Filho 

 

Thiago Gaertner Alves 

 

FMP 

Consumidores hipervulneráveis no 
ambiente digital: desafios e estraté-

gias para o plena proteção destes 
consumidores 

Prof. José Tadeu Neves 

Xavier 
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2. Grupo de Trabalho (GT2) - TUTELAS À EFETIVAÇÃO DE DIREITOS TRAN-

SINDIVIDUAIS:  

 

 

Acadêmico(as) IES Título do Trabalho Orientador(a) 

 

Ana Júlia Cassol 

 

FMP 

Open finance: a facilidade do aces-

so ao crédito rural para o produtor 

considerado consumidor na rela-

ção jurídica 

 

Cristina Stringari Pasqual 

 

 

Daiane da Silva Carvalho 

 

FMP 

Gênero, raça e violência de estado: 

uma análise dos casos de Verônica 

Bolina, Kathlen de Oliveira Romeu 

e Luana Barbosa dos Reis 

Raquel Fabiana Lopes 

Sparemberger 

 

Dennis Martins Dellamora 

Garcia e Matheus Oliveira dos 

Santos Goulart 

 

UFRGS 

O instituto do cram down como 

garantia procedimental dos 

stakeholders nos ordenamentos 

jurÍdicos brasileiro e norte-

americano 

 

Gerson Luiz Carlos Branco 

 

 

Eric Lima de Souza 

 

FMP 

Oversharenting e o exercício funci-

onal da autoridade parental como-

forma de preservar os direitos da 

personalidade dos filhos no meio 

digital 

 

Conrado Paulino Da Rosa 

 

Fernanda Magni Berthier UFRGS 

Cancelamento virtual gera cance-

lamento contratual? possibilidades 

e consequências da resoluçÃo de 

contratos de patrocínio individual 

em face de crises reputacionais dos 

patrocinados 

Lisiane Feiten Wingert 

Ody E Maria Cláudia Mér-

cio Cachapuz 

Gabriela Medeiros Araújo FMP 

Desjudicialização da execução civil 

de obrigações de pagar quantia 

certa: análise da necessidade de 

inserção de uma fase pré-executiva 

no projeto de lei n. 6.204/2019 a 

partir da experiência lusitana 

Handel Martins Dias 

Gabriela Medeiros Araújo e Ana 

Paula Czadotz de Oliveira 
FMP 

Relevância das questões de direito 

federal infraconstitucional em re-

curso especial: análise do antepro-

jeto de lei elaborado pelo superior 

tribunal de justiça para regula-

mentar a emenda constitucional 

Handel Martins Dias 
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Isadora Ferrarini Zanotelli FMP 

O contrato de namoro à luz da 

autonomia privada e suas conse-

quências no direito de famÍlia con-

temporâneo 

Conrado Paulino Da Rosa 

Júlia Rodrigues Nogueira FMP 

Primeiras reflexões acerca da pos-

sibilidade de registro de dupla 

maternidade em casos de insemi-

nação caseira 

Conrado Paulino Da Rosa 

Laura Tomie Gnoatto Tre-

sohlavy 
UNISINOS 

O direito humano à alimentação 

adequada e a efetividade das políti-

cas públicas 

André Luiz Olivier Da Silva 

Luana Bartz de Sa FMP 

Herança digital no brasil: desafios 

jurídicos e perspectivas para a 

proteção e transmissão dos bens 

digitais 

Conrado Paulino Da Rosa 

Luana Bartz de Sa FMP 

A intangibilidade da legítima e a 

possibilidade de adaptação a nova 

realidade no ambito familiar - aná-

lise do projeto de lei n. º 

3799/2019 

Conrado Paulino Da Rosa 

Maria Carolina Fachinelli Ber-

tolini 
FMP 

Exclusão de sócio por quebra de 

affectio societatis 
Augusto Tanger Jardim 

Maria Eduarda Reali Lachnit FMP 

A legitimidade ativa do Ministério 

Público no mandado de segurança 

coletivo 

Handel Martins Dias 

Maria Eduarda Reali Lachnit e 

Andres Felipe Cuellar Medina 

FMP e 

Universi-

dad de La 

Amazonia 

Protección ambiental en américa 

latina: análisis comparativo de los 

mecanismos procesales en colom-

bia y brasil 

Handel Martins Dias 

Maria Eduarda Zucchetti Vieira UNISINOS 

A justificação moral dos direitos 

humanos: uma análise a partir da 

desobediência civil 

André Luiz Olivier Da Silva 

Nicolas da Rocha Machado FMP 

(Im)possibilidade de convenção 

processual limitadora da atividade 

probatória 

Handel Martins Dias 

Otávio Friedrich Laureano da 

Silva 
UNISINOS 

O conceito de dignidade da pessoa 

humana enquanto condição de 

possibilidade da linguagem dos 

direitos humanos 

André Luiz Olivier Da Silva 
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Stefany Leoni Dollis FMP 

Transmissão de bens digitais post 

mortem: primeiras reflexões acerca 

de seus limites e possibilidades. 

Conrado Paulino Da Rosa 

Surya Terra Jacks FMP 

(In)constitucionalidade do proce-

dimento de preparação à adoção 

provisório sob a ótica da jurispru-

dência do tribunal de justiça do 

Rio Grande do Sul 

Conrado Paulino Da Rosa 

Vitória Holthausen Ribeiro FMP 

Inteligência artificial como meio de 

promoção do direito de acesso à 

justiça: uma análise do sistema 

"athos" de identificação dos recur-

sos repetitivos no Superior Tribu-

nal de Justiça 

Handel Martins Dias 

 

 

 

Porto Alegre, 25 de setembro de 2023. 

 

 

 

 

 

 

Mauro Luís Silva de Souza, Dr.  

Diretor da Faculdade de Direito FMP. 

 


